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Introdução 

Na história da creche no Brasil, diferentes concepções sobre sua função e seus 

objetivos foram definidas. Algumas dessas concepções coexistem até hoje e, assim, 

também até hoje, há diferentes concepções para o trabalho desenvolvido pelos 

profissionais que trabalham nessas instituições (Cerizara, 1999; Kramer, 2006; Kuhlman, 

2000; Nascimento, 2012).  

Como resultado dessa trajetória, as denominações para esses profissionais 

também foram e ainda são diversas, como pajens, atendentes, amas, criadeiras, e, mais 

recentemente, berçaristas, recreadoras, crecheiras, auxiliares de sala, auxiliares de 

desenvolvimento, entre outras. 

Segundo Cerizara (1999), dois modelos foram importados na criação das 

instituições de Educação Infantil no país: o modelo hospitalar/familiar, com uma proposta 

de educação assistencial, destinado, principalmente, para as  crianças menores e mais 

pobres atendidas em creche e o  modelo  da  escola  de  ensino  fundamental, com uma 

proposta escolarizante, voltada para as crianças maiores e de famílias mais abastadas em 

instituições pré-escolares.  

Assim, houve uma distinção entre as práticas desenvolvidas nessas instituições: 

aquelas voltadas ao cuidado da saúde do corpo, da higiene, da alimentação e do sono, 

cujas profissionais eram mais desvalorizadas e, portanto, passaram a ser incumbência   de 

auxiliares e aquelas práticas que, compreendidas como pedagógicas, receberam mais 
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atenção e tinham mais requisitos para a formação das pessoas que as realizavam 

(Cerizara, 1999). 

Os estudos sobre o desenvolvimento infantil, a necessidade das famílias em 

colocar suas crianças, cada vez mais cedo nas escolas, e a pressão dos movimentos 

feministas trouxeram mudanças na legislação que, em 1988, com a promulgação da 

Constituição Federal, passa a considerar a educação em Creche como direito de todas as 

crianças de 0 a 3 anos (Brasil, 1988).  

Por sua vez, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 insere a 

etapa de ensino da Educação Infantil como uma etapa da Educação Básica e passa a exigir 

o ensino médio como formação mínima para a docência na creche, na modalidade do 

magistério normal ou formação em nível superior, de preferência no curso de pedagogia 

(Brasil, 1996). 

Essa exigência representou um avanço naquele momento histórico quando não 

havia consenso sobre a necessidade de uma formação específica para o profissional que 

trabalha com bebês e crianças pequenas na creche, embora ressalta-se que, mais uma vez, 

estabelece uma diferença entre o atendimento em Creche daquele oferecido na Pré-escola 

que exige formação superior. Tebet (2018) afirma ainda que, passados mais de vinte anos 

da promulgação da LDB, já deveríamos ter uma mudança no panorama da formação 

docente de creche.  

De forma geral, os estudos apontam a necessidade de recursos e direcionamento 

de políticas que focalizem a profissionalização docente na Educação Infantil, tanto no que 

se refere aos salários, como às condições objetivas e subjetivas de trabalho (Oliveira, 

2013; Silva; Brito, 2017; Silva; Souza, 2013; Vieira; Oliveira, 2015).  

 

Formação docente e qualidade da educação de bebês e crianças pequenas 

Nas décadas seguintes, houve uma ampliação das matrículas na Creche e o 

aumento do número de professoras de creche com formação em nível superior. No 

entanto, segundo o Censo Escolar 2023, 40.964 docentes que atuam em creches no Brasil 

têm apenas o ensino médio na modalidade magistério o que representa 10,9 % dos 

docentes o que revela uma parcela significativa de professoras sem o curso de pedagogia 

ou curso de licenciatura, portanto aponta a necessidade de investimento do poder público 

na formação inicial docente para os profissionais de creche (Brasil, 2023).  



Apesar do avanço no número de professores com formação superior, Lima e Silva 

(2023) apontaram a invisibilidade do bebê e da creche nas matrizes curriculares da 

formação do pedagogo no Brasil, mesmo após os estudos que demonstram a importância 

da educação institucional para o desenvolvimento de bebês e crianças pequenas. Segundo 

as autoras, essa carência parece estar relacionada com a concepção de bebês e crianças 

pequenas que subsidiam a elaboração de propostas de formação de professores que não 

se apoiam na ideia de que esses são sujeitos de direito, com capacidades e habilidades 

para construir ativamente seus processos educativos.  

Dessa forma, a formação inicial que deveria ter um importante papel na 

construção da identidade docente não cumpre esse papel que é, muitas vezes assumido 

por programas de formação continuada oferecidos pela iniciativa privada, mas também 

pelas redes municipais, estaduais ou pelo governo federal (Flores; Perroni, 2018). 

A formação continuada é um direito das professoras que está previsto desde a LDB 

de 1996 e constitui o próprio processo de construção da identidade e profissionalização 

docente, reconhecimento e valorização profissional e elevação da qualidade do trabalho 

pedagógico.  

Por sua vez, os estudos sobre os processos de formação continuada dirigidos a 

professoras de creche apontam ainda a carência de temas que tratem da especificidade do 

trabalho pedagógico com bebês e, em sua maioria, as escassas propostas formativas 

contemplam temas da Educação Infantil de uma forma mais geral, deixando uma grande 

lacuna a ser preenchida por iniciativa da professora da creche (Tebet, 2018). 

Tebet (2018) aponta dois grandes desafios: primeiramente, o financiamento com 

recursos do Fundeb de atendimentos na área da educação promovido por políticas de 

conveniamento entre prefeituras e instituições privadas sem fins lucrativos e, segundo, o 

desenvolvimento de modelos “não formais” de programas alternativos  que articulam 

ações de diferentes secretarias, como saúde, assistência social, educação, e com a 

participação de voluntários ou estudantes estagiários que focalizam a educação das 

famílias. Nos dois casos, fragiliza-se a qualidade da educação ao desresponsabilizar o 

poder público e dificultar o controle social das ações desenvolvidas. 

 

Considerações Finais 



A construção da identidade docente constitui-se numa trajetória temporal que 

envolve o processo de institucionalização da profissão, uma vez que nem sempre ser 

educador em uma creche foi considerada uma profissão. 

Um dos elementos fundamentais na profissionalização da docência de bebês e 

crianças pequenas é a formação docente que envolve o reconhecimento e a valorização 

desse profissional. 

Este estudo apresenta o debate sobre a formação inicial e continuada da 

professora de Creche e os seus desafios, propondo uma reflexão sobre a 

responsabilização do poder público em desenvolver ações que garantam a qualidade da 

educação.     
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